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IRPJ - ARRENDAMENTO MERCANTILJ - DESCA-
RACTERIZAÇÃO POR VALOR RESIDUAL INFIMO
- Consoante entendimento largamente a-
dotado néste Conselho, a fixação de
valor residual infimo,em contrato de
arrendamento mercantil, descaracteriza
a operação de leasing.

IRPJ - GLOSA DE DESPESAS COM BENS QUE
SE ENTENDE DEVERIAM SER ATIVADOS- Não
restando patente que as partes adquiri
das ensejaram aumento em mais de um a...7.";:
no na vida útil do bem, improcede a
glosa da despesa.

IRPJ -QMISSÃO DE CORREÇÃO, MONETÁRIA
PELA NÃO ATIVAÇÃO DOS BENS, - Improce--
dendo o entendimento de que bens adqui
ridos pela empresa deveriam ser ativa-
dos e não contabilizados como despesa,
igualmente improcede a preten:são,da.in-
cidência de tributo pela corresponden-
te correção monetária.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EMPRESA DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS TAKIGAWA

LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara dó Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a pre

liminar arguidâ e, no mérito, dar provimento, em parte, ao recursc

para excluir da tributação as importãnciaa4e Cz$ 33.032,81 é 	 Cz$

303.626,47, nos exercícios de 1985 e 1986, respectivamente, nos ter-

v.v
1.42'



mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 13 de junho de 1988

UR.LPERRA L•rES	 - PRESIDENTE

N•New4
J S EDI L -DO •À G, DE ALCKMIN - RELATOR

•_
VISTO EM	 MAI:•ef rái O MENEGHETTI	 - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: 4 4 JIJL 1988	 DA NACIONAL

Pãrticiparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CEE
SO ALVES FEITOSA, ARY TORIBIO, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA e RAUL
PIMENTEL.
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RELATóRIO 

Em resumo, são os seguintes os fatos narrados co

mo ensejadores da ação fiscal, na parte ainda litigiosa:

a) gastos com aquisição, reforma 'riu substituição

de partes e peças com prazo estimado de vita ú-

til superior a um ano, de veículos, especial--

mente quanto a caminhões e carretas, deduzidos

individualmente como despesas operacionais:

ano-base de 1984 

n. fiscal	 data	 emit.	 valor

5509	 16.04.84	 Retifica Marra 1.051.000

2267	 24.08.84	 Movepa S/A.	 17.162.000

23676	 05.11.84	 Idem	 18.371.974

31795	 17.12.84	 Recrusul	 2.756.978

Total do ano 	  39.431.952

ano-base de 1985 

n. fiscal ,,	 data	 emit.	 valor

A 933	 27,-06.85 Ind. Com. Car.Pinéis

Ltda.	 9.615.360

053	 29.06.85 PS-Ind.C5m. Fiber-Glass

Ltda.	 7.200.000

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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	982	 13 . 07 . 85 Ind . Com. Car. Pineis Ltda. 8.062.895

	

073	 21.08.85 RS-Ind.Com . Fiber-Glass Ltda. 8.543.275

	

069	 21.08.85 Idem	 9.198.275

	

11506	 23.08.85 Multieixo Ltda.	 26.275.921

1136	 31.08.85 Ind.Com . Car. Pineis Ltda.	 13.803.420

1152	 05.09.85 Idem	 4.832.000

1153	 06.09.85 Idem	 8.829.608

1178	 16.09.85 Idem	 4.550.000

4889	 24.09.85 Scamer Ltda.	 13.559.000

4890	 24.09.85 Idem	 7.932.200

4891	 24.09.85 Idem	 29.581.800

5248	 01.11.85 Idem	 38.899.364

1405	 18.12.85 Ind.Com . de Car. Pineis Ltda.18.000.000

1422	 30.12.85 Idem	 5.623.339

1431	 31.12.85 Idem	 10.222.649 

Total do ano 	  224.729.106

b) Correção monetária do ativo

omissão de correção monetária de bens do imobili-

zado, em razão de falta de registro no ativo fi-

xo da empresa, dos gastos anteriormente menciona

dos sobre aquisição, reforma ou substituição de

partes e peças, de veículos cujo prazo de vida

útil ultrapassa o período de um ano;

c) Despesas indevidamente apropriadas a título	 de

Arrendamento Mercantil

"Com fundamento nos artigos 193, 235, § 19
39 e 49 289 e 387, inciso I, todos do RIR/80 (Re-
gulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo De-
creto n9 85.450/80) , constatamos e demonstramos ,
que a empresa acima qualificada, apropriou como
custos e/ou despesas, contraprestações de arrenda
mento mercantil contratado em desacordo com a Lei
n9 6.099/74, tendo em vista o disposto no art. 10
do Regulamento anexo à Resolução do BC n9 351 de
17.11.75, que disciplina as operações de arrenda-
mento mercantil.
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A fixação prévia de um valor residual in-
significante ou simbólico quando o contrato de
arrendamento tem duração por tempo muito infe--
rior ao de vida útil do bem, torna irrefutável'
a ocorrência de uma operação de compra e venda
a prazo.

A irregularidade resulta do fato de se fi
xar VALOR RESIDUAL GARANTIDO inferior e irrisó-
rio em relação ao VALOR RESIDUAL ATRIBUÍDO, que
na empresa arrendadora corresponde ao valor coe
tãbil do bem calculado no instante da aquisição
do mesmo, ficando claro que o arrendatário Im!:-
gou embutido nas parcelas de arrendamento a di
ferença entre os dois valores citados, ou seja,
efetuou antecipações do preço de compra futura.

Conseqüentemente, o contribuinte apro-
priou as despesas em menos tempo que o admissi-
vel para contabiliá-las na forma admitida pe-
la legislação fiscal; ou seja, firmou um con-
trato de arrendamento mercantil segundo o qual,
ao término do mesmo, o bem objeto do contrato,
estaria exaurido em relação ao valor mas conti-
nuaria integro em relação a sua utilidade fun
cional. Dissimulada a operação de compra e yen:
da a prazo-; as prestações pagas a titulo de ar
rendamento - mercantil e deduzidas do 111cro, de-
vem ser oferecidas à tributação na forma do ar-
tigo 235, § 39 do RIR/80."

Cientificada da exigência fiscal em 20.07.87, a

empresa formulou impugnação, deduzida mediante 'petição protocoliza

da em 17.08.87. Preliminarmente, argüiu nulidade do Auto de Infra-
/

ção por não ter dele constado o dispositivo legal que teria sido in

fringido, conforme exige o art. 10 do Decreto n9 70.235/72.

No mérito, com relação ao item referente às despe

sas com arrendamento mercantil, afirmou a autuada que na ação fis

cal se negou a plena liberdade de as partes contratantes fixarem,

conforme lhes for mais conveniente, o valor residual para opção de

compra pela arrendatária ho final do contrato, salientando, outros-
)

sim, que O legislador, em momento algum, elegeu ou pretendeu eleger

o valor residual garantido diminuto como causa suficiente para des

classificação do contrato de arrendamento mercantil.

De outra parte, assinalou que, em referência

observação constante do Auto, segundo a qual o prazo de arrendamen

/47
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to é muito inferior ao de vida útil do bem, a Resolução 351/76 esta

beleceu que no caso de veículos o prazo mínimo é o de dois anos, o

que foi respeitado.

Voltou a aduzir, após transcrever vários dispositi-

vos legais, inexistir qualquer vedação à livre fixação do valor re-

sidual para óoexercício da opção de compra. Após acentuar as dife-

rençasentre leasing financeiro e leasing operacional, bem como sa

lientar que no primeiro é próprio que a arrendadora procure, duran-

te a vigência do contrato, recuperar o valor investido, obtendo a

remuneração do capital aplicado, com o que, obviamente fixará o

menor valor residual garantido possível.

Igualmente, lembrou o teor do Parecer CST/SIPR n9

1.599/83:: e ressaltou que os valores escriturados como despesas ope

racionai rs pela arrendatária correspondem à receita na escrituração'
da arrendadora, concluindo que tendo sido seguidas as normas átinen

tes à espécie, não poderia prosperar o Auto de Infração, no particu

lar.

Em concernência à glosa de despesas operacionais=

conservação, reparos e substituição de peças, aduziu que a autuação

deixou de ter presentes aspectos pertinentes e necessários à corre-

ta classificação dos gastos, salientando:

a) Nota 5509: o veículo objeto de reparos foi vendi

do no mesmo ano de 1984, o que tornaria inócuo o

lançamento a débito da conta do ativo imobiliza-

do, já que seria baixado no mesmo exercício a dê

bito da conta de resultado. Tal fato deixou de

ser considerado pelo digno Fiscal autuante,- pois

que deixou de ser alegado pela empresa, que só

percebeu após o encerramento do procedimento fis

cal;

b) Nota 2267: os gastos decorreram de acidente com

veículo e, embora escriturados a título de despe

sas, foram, posteriormente indenizados pelo cul-„,

(4?,
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pado pelo acidente; e escriturados como despe--

sas não operacional. Caberia nesse caso cobrança

tão somente dos acréscimos pela postergação do

recolhimento do tributo. Por outro lado, o valor

a servir de base para o cálculo da postergação '/
há de ser tão somente a importância da nota fis-

cal multiplicada pelo percentual depreciado das

partes substituídas, conforme aceita a própria

SRF (Parecer Normativo CST 22/87);

c) Nota Fiscal 23.676: também neste caso caberia

ã impugnante, na forma do Parecer Normativo cita_
do, ativar tão somente o valor proporcional ã

parte depreciada das peças substituídas. Não ca-

be, portanto, glosa do valor total das~s, subs-

tituLdas;

d) Nota Fiscal 31.795: Este gasto, conforme consig-

nado na prOpria nota fiscal; e refere a mero "can_
serto n e,-entende a impugnante, deixou de ser a-

ceito pelo Fiscal pelo excesso de zelo na execu-

ção de seu trabalho. Caberia; no entanto tão so_
mente a glosa proporcional, conforme exposto em

itens anteriores.

e) Notas fiscais relativas ao ano-base de 1985: as

notas relacionadas referem-se quase totalmente a

gastos para manter em condições eficientes de u_
so carrocerias isotérmicas utilizadas nos veícu-

los.

Foram desprezadas nesse caso caractísticas pró

prias; inerentes à atividade da impugnante que

demonstram que os gastos em análise foram efe-

tuados a título de mera conservação. É necessá-

rio atentar para o fato de a impugnante dedicar-

se ao transporte de bens periveis, preponderante

,	 ./711/ 7
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mente carne, inclusive congelada para exportação.

Nesta atividade são rigorosísimas as exigências

quanto às condições das carroceiras, tanto pelos

clientes:,, como pelo Serviço de Inspeção Federal.

Tratando-se, como ora se trata, de gastos a títu

lo de conservação, indevida a glosa efetuada. A-

ceitando, para argumentar, que não se aceita a

argumentação expendida, caberia, também nesse ca

so a glosa de somente o valor proporcional à par

te depreciada dos bens.

Finalmente, no que pertine à questão de omissão

de receita de correção monetária, lembrou a impugnante o entendimen

to que vem sendo mantido pelo Primeiro Conselho de Contribuintes a-

cerca do assunto, transcrevendo a ementa do Acórdão n9 103-7.878,de

17.03.87, in verbis:

"IRPJ - CORREÇÃO MONETÃRIA DO BALANÇO - SALDO CRE
DOR - A tributação de parcelas ativáveis, por te
rem sido indevidamente ,registradas como despesas --,--
exclui a tributação sobre o saldo da correção mone
tátia calculada como se os bens tivessem sido coií
tabilizados no ativo permanente."

E, assim, pediu a decretação da improcedência	 do

Auto quanto aos aspectos acima salientados.

Instado a se manifestar, a Fiscalização observou

que no Termo de Encerramento de Ação Fiscal e Constatação os fatos

forem descritos com a indicação das normas infringidas, dentre as

quais o art. 14 da Lei n9 6.099/74 e o art. 10 da Resolução BCB

351/75, que procuraram estabelecer uma correspondência . aproximadaal

tre o valor amortizado do preço de aquisição e o prazo de vida útil

do bem objeto de arrendamento mercantil:„ A fixação prévia de um va

lor residual diminuto, assim como o arrendamento por im prazo mui-

to inferior ao tempo de vida útil do bem, torna irrefutável a carac

terização de venda e compra a prazo.

Em relação aos gastos com ativo imobilizado e dedu-

45
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zidos como despesas operacionais, ressaltou o seguinte:

a) Nota Fiscal 5509: o veículo, conforme apurado,

foi vendido, razão pela qual essa parcela deve

ser excluída da tributação;

b) Nota Fiscal 22677: procede a alegação do contri-

buinte no sentido de que os gastos foram indeni-

zados pelo causador do acidente e oferecidos a

tributação, com o que não houve dano ao Fisco;

c) quanto às demais despesas, são ativáveis para de

preciação futura, nos termos do art. 227, "u", do

RIR/80.

Salientou, ainda, no tocante ao pleito da contri-

buinte de considerar .o tratamentofiscal de ativação proporcional

dos gastos em relação ã parte depreciada, não ter ele lugar depois

de instaurado o processo de lançamento de ofício, já que a, opção'

deve ser exercida espontaneamente, antes de qualquer ação fiscal.

Finalmente, propôs a manutenção do lançamento em

relação à omissão de receita de correção monetária, citando o AcOr

dão n9 101-74.255/83.

A decisão de primeiro grau assim se encontra ementa

da:

HIRPJ - Custos ou despesas operacionais - arrenda
mento mercantil. A fixação do valor residual 113

valor simbólico de 1% do custo , original, quanto o
contrato de arrendamento mercantil fixar prazo de
duração do acordo por tempo muito inferior à vi-
da útil do bem transforma esse contrato em compra
e venda a prazo, devendo as prestações pagas e de
duzidas do lucro serem oferecidas à tributação
Os dispêndios efetuados na aquisição de bens e ser
viços destinados ao ativo fixo da empresa, em rep -a-
ros de veículos (aquisição de cabinas, recondicio-
namento de motores e isolamento térmico de carroce
rias frigoríficas), cuja vida útil ultrapasse o p-J
ríodo de um ano, devem ser capitalizados para pos-
terior depreciação. Excluem-se do lançamento, des-
pesas indedutíveis recuperadas por receitas de i-
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,
gual valor. Impugnação,tempestivaançamento par
cialmente procedente."

Em suas razões de decidir, o Julgador de primeiro

grau acentuou que não houve descumprimento do que estabelece o arti

go 10 do Decreto n9 70.235/72 ou mesmo o art. 142 do CTN, uma vez

que constou do Auto de Infração impugnado o art. 10 da Resolução BB

351/75. De Outro lado asseverou que a fixação previa de um valor re,	 _
sidual diminuto para um prazo contratual muito inferior ao de vida

útil do bem enseja a caracterização de uma operação de compra e ven-

da a prazo, com o que os valores dispendidos deveriam ser contabili_
zados como de bens integrantes do ativo. Igualmente recordou o en-

tendimento que vem preponderando na jurisprudência desse Colegiado.

De outro lado, acolheu a observação da :,LInformação

Fiscal quanto .à. exclusão das duas notas fiscais mencionadas, manten_
do a autuação quanto as demais pelos mesmos motivos expendidos na

aludida manifestação.

Igualmente, asseverou que oDtratamento previsto no

Parecer CST 22/87 é opcional, desde que seja exercido antes do mi
cio dos trabalhos da Fiscalização; razão por que rão se poderia aco

her a pretensão da empresa impugnante.

,
De outra parte, decidiu manter a tributação por o

missão de correção monetária pela não ativação dos valores erronea-

mente contabilizados como despesas operacionais com base no dispos

to no art. 347, I, "a", do RIR/80.

Isto, posto concluiu por dar parcial provimento à

impugnação da contribuinte, para excluir da tributação as glosas

referentes às notas fiscais já mencionadas, mantendo no mais a ação

fiscal.

Intimada da decisão de primeiro grau em 18.02.88, a

contribuinte interpôs recurso a este Conselho em 16.03.88, renovan-

do os mesmos argumentos da impugnação.

É o relatório. .

)/	

7).
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator

O recurso foi interposto com guarda do prazo de

trinta dias, estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72, ra

zão por que é de ser conhecido.

Em preliminar, a recorrente argüi a nulidade do Au-

to de Infração, por inobservância do art. 10 do aludido Decreto n9

70.235/72, uma vez que os dispositivos invocados pela Fiscaliza--

(arts: 93, 235, §§ 19, 39 e 49, 289 e 387, I, do RIR/80) não am

param a desclassificação dos contratos de arrendamento mercantil pa

ra de compra e venda a prazo.

No particular, como enfatizado no relatório, houve

glosa de despesas havidas com contratos dito de arrendamento mer-

cantil, pois o valor residual ínfimo estabelecido revelou existir

na realidade, contrato de venda a prazo.

No entanto, a preliminar suscitada, a rigor, confun

de-se com o próprio mérito, Na verdade, alega a contribuinte que a

ação fiscal se deu ao arrepio da lei, daí porque não se mencionou

qual a disposição de lei que fixaria o valor residual garantido mí-

nimo apto a impedir a desclassificação ao arrendamento mercantil.

Dessa forma, a meu ver não procede a preliminar le

vantada, até porque os fatos ensejadores da autuação estão claramen

te descritos, não havendo como se alegar coma existência de cercea-

mento de defesa.

Rejeito, pois, a preliminar.

No mérito, a primeira questão que se apresenta é

referente a desqualificação de contrato de arrendamento mercantil ,

porque o valor residual garantido estabelecido é ínfimo se compara-

do com o valor residual contábil.

(47 ,
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O tema não é novo, sendo vários os pronunciamentos'

deste Colegiado a respeito do assunto. Reporto-me as considerações

sente .

(Lê

em outra oportunidade, em voto que faço anexar ao pre

(Lê voto anexo).

A outra questão de mérito trazida a debate, atine

a gastos com ativo imobilizados deduzidos como despesas operacionais.

Observou a interessada, o seguinte:

NF 23.676 -

Na forma do Parecer Normativo 22/87 caberia ativar

tão somente o valor proporcional ã parte depreciada

das peças substituídas.

NF 31795 

O gasto, conforme a nota fiscal, refere-se a me-

ro conserto. Caberia g no entanto, tão somente glo-

sa propocional, conforme o Parecer Normativo 22/87.

NFs relativas ao ano de 1985

As notas fiscais referem-se quase totalmente a gas-

tos para manter em condições eficientes de uso car

rocerias isotérmicas utilizadas nos veículos. Os

gastos foram com mera conservação, sendo indevida a

glosa. Ad argumentandum, se mantida á glosa i_ dever-

se-ia aplicar o tratamento previsto no PN/CST 22/87-

Em relação ã primeira nota fiscal, trata-se de aqui

sição de cabine de caminhão não tendo a Fiscalização se aprofunda-

do no sentido de demonstrar o efetivo aumento de vida útil do bem:

E, realmente, verificando-se o teor da aludida nota fiscal, vê-se

cuidar-se de aquisição de uma cabine ct-19 completa, no montante

de Cz$ 18.371,97 (em valores monetários da época Cr$ 18.371.974). A

troca de cabine do caminhão não aumenta, por si só, em mais de um

ano a vida útil do bem. 1_
(1),
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No tocante à nota 31-795 (f is. 73), diz a recorren-

te tratar-se de peças destinadas á conserto. E, com efeito, exami-

nando-seo tipo de peças adquiridas, não se pode admitir sejam elas

aptas a aumentar em mais de um ano a vida útil do bem. Além disso

,não há indicações de que todas os bens ali relacionados tenham sido

empregádog em um só veículo considerando-se isoladamente as peças ad

qiáirid4s somente duas delas passam do valor de Cr$ 172.000, estabe-

lecido pelo Decreto-lei 2.182/84, art. 29 (cabeçote e bocal). Desta

forma, entendo que não deve ser mantido esse item (Cr$ 2.756.978).

No tocante às notas fiscais atinentes ao ano-base

de 1985, (fls. 77/94) referem-se elas a reparos em carretas isotér-

micas prestadas por ICCAP, concessiOnaria Rondon, e RS-Indústria e

Comércio de Fiber Glass. As notas fiscais apresentadas não permitem,

por si só, saber-se qual o tipo de serviço feito. A descrição feita

nas notas muitas vezes, é genérica, tais como "mercadoria aplicada

conf. Ordem de Serviços", sem se esclarecer qual mercadoria seria e_
la.

A fiscalização não solicitou à requerente quaisquer

esclarecimentoS arespeito do tipo de mercadoria utilizada ou a espé

cie de serviço prestado. Dai porque entendo que não deve ser Manti-

da autuação fiscal quanto a esta parte. Frise-se que sequer foi sa-

lientado qual o aumento de vida útil do bem.

Desta forma entendo que deve ser provido o recur-

so para excluir da tributação os valores de Cr$ 21.128.952, no exer

cicio de 1985, e Cr$ 224.729.106, no exercício de 1986.

Em relação ao item "correção monetária do ativo omi

tida" merece provimento, por dupla razão. Primeiro porque ínsubáiSten
,

te-_ os valores ativáveis. Segundo porque, mesmo se assim não fosse, ,,,

	

restaria a aplicação da jurisprudência, segundo a qual a glosa de	 ,!i,
despesas na aquisição de bens que, na realidade deveriam ser ativa-

dos, não enseja á lançamento do tributo por omissão de correção mo-

netária.'

4'
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VOTO
,,
1

1

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:
,,,,,

,,
Ao ver da Fiscalização e da decisão recorrida dois

fatores teriam descaracterizado a operação de arrendamento mercan 	 1
1

til: o pequeno valor residual (I% do valor total) e a circunstãn	 1,
,

cia de que nas primeiras contra prestações foi pago quase a totali

dade do preço devido. ,
1

,
1

Já a requerente sustenta que a variação das contra_
prestações não acarretou nenhum prejuízo ao Fisco, já que tomadas

,
exercícios a exercício distribuiram-se elas de forma equitativa. 1

Por outro lado, aduz a lei não estabeleceu nenhuma exigência	 no
,

sentido de que as contraprestações fossem uniformes ou que o valor

residual fosse fixado em valor expressivo. ,,
,,

.1

,
Para a caracterização do contrato de leasing não ,

,
basta somente a forma, mas é necessário que igualmente em sua es_
sência também corresponda àquele tipo de negócio jurídico. 	 [

U

,

O traço distintivo do contrato de n leasing",sem dii_
vida, é a possibilidade que se cria para o arrendatário de dispor

de equipamentos modernos e caros sem imobilização de consideráveis

recursos próprios. FABIO KONDER COMPARATO acentua a res peito que:	 .

/

,

:
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"Trata-se de fórmula engenhosa, que reflete
uma mentalidade essencialmente prática:ao invés de
comprar o equipamento de que necessita com ou sem
financiamento, o empresário pede a uma instituição
financeira especializada que o compre em seu lugar,
segundo indicações técnicas que ele Próprio forne-
ce e que lhe de em seguida em locação po,rum prazo de-
terminado, ao cabo do qual o empresário tema opção
de adquirir o material locado por um preço residual,
ou de devolve-lo, se não preferir continuar na lo-
cação por prazo indeterminado.

Faz-se, destarte, um investimento armotizável
com o próprio lucro que ele propicia, e que permi-
te ao empresário conservar em seu poder os bens de
equipamento unicamente durante o período em que sua
rentabilidade é elevada.

Eis aí o leasing, termo que vem sendo consa-
grado mesmo em língualatina".

Também o emérito Professor ARNOLDO WALD,in "Noções

Básicas de "Leasing" destaca que:

"A ideia básica de uma expansão sem necessida
de de investimento imediato e o leit-motiv de toda
a propaganda das companhias de leasing quando afir
mam nos seus slogans: "Equipem-se sem investir - Reí
quipem-se sem imobilizar fundos" - "Um reequinameri
to menos oneroso, uma expansão mais rápida e maio-
res lucros"."

Desta maneira, verifica-se que o contrato de arren

damento mercantil tem esse traço característico: o de possibilitar

o acesso a equipamentos sem necessidade de alocação de grandes so-

mas de recursos.

Ora, examinando-se o contrato controvertido neste

processo vê-se logo que foge ele às características do "leasing" ,

tanto porque o pagamento do preço se deu quase integralmente logo

nos primeiros meses de vigência do ajuste, como também pelo reduzi

do valor residual fixado.

Assim, não se pode afirmar que a operação encetada

teve como objetivo proporcionar à empresa recorrente a aquisição.

(5
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de equipamento sem oneração de volumosos recursos. Na verdade, ob-

serva-se, até porque foi expressamente declarado, que o objetivo

maior da opção pelo tipo de negócio jurídico foi o de colher bene-

fícios fiscais destinados aos contratos de "leasing". A acolhida,

no entanto, de tal procedimento importària, sem dúvida, em grave

distorção da lei.

De outra Parte, peço vênià para me re portar a ma-

gistral voto do eminente Conselheiro SYLVIO RODRIGUES ,proferido no

Acórdão n9 101-77.016, a que aderi, e que em seu ponto fulcral as-

sim esta lavrado:

"Sob a angulo de pagamentos mensais,correspon
didos por valores retilíneos das contraprestaçõe -S-
devidas pela arrendatária, conquanto seja certorão
haver, no ordenamento jurídico, uma regra fechada
e mesmo observar-se frente à fórmula estabelecida
no item 7 da Portaria MF n9 564, de 03.11.1978,uma
variável curva descendente no calculo dos valores
das prestações, sendo ate possível depararem-se,
no confronto fatico de cada caso, situações qin jus
tifiguer . uma variação lógica no valor das contri-
buições durante o prazo do contrato,em virtude das
características e do uso dos bens arrendados,capaz
de razoabiliar uma perda considerável no valor re-
sidual, compensada por um maior encargo no valor
do primeiro lote de prestações, que venham cobrir
o declínio das últimas, não se pode, porém, ofere-
cer abrigo, legal-tributário, a anomalias, como as
da espécie dos autos, em que, em média,as doze pri
meiras prestações atingiram, faixa de 80% (oitenta
por cento) do custo definitivo dos bens, numa ine-
gável contrariedade aos pressupostos do arrendamen
to mercantil, que se assenta na filosofia ou datai
ta de capital de giro, ou da impossibilidade, ou,
ainda, da inconveniência de reduzi-10 de um mais
bem adequado emprego no desempenho da atividade pró
pria. Tal desproporção descaracteriza o arredamen-
to mercantil, principalmente perante o inexpressi-
vo valor residual, revelando-se que ele apenas to-
mou as vestes de formalismo contratual, como o ir-
recomendável uso da forma pela forma, para tão-so-
mente servir como instrumento de economia do tribu
to.

Trata-se de procedimento fiscal correto na a-
plicação das normas tributarias do artigo 235, e
seus parágrafos, do RIR/80 (art. 11, e §§, da ,LpiA

(5
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n9 6.099/74), porquanto os efeitos económicos dos
fatos prevalecem sobre a forma jurídica de que es-
tes se revestem, contratualmente, e, na hipótese
em face do disposto nos §§ 29 e 39 do citado art.
235, o total desembolsado é que constituirá o cus-
to do bem, não tendo cabimento a separação dos cus
tos financeiros. Há, portanto, norma particular eS
pressa, no sentido de considerar no total das con-
traprestações os encargos financeiros como inte-
grantes ao custo de aquisição do bem.

Imune de dúvida de que os fatos não podem pre
valecer na forma como são indicados, quando revela
da a imagem de um fenômeno psicológico, abstrato
interno, que os controverte em seus primórdiosdxàs
a eficácia do direito depende sempre da prova dos
fatos que lhe servem de base e não é apenas o uso
da forma pela própria forma, a dar vestimenta ex-
terna aos fatos, que vai assegurar aquela eficácia.

Ora, se o tratamento jurídico-tributário defe
rido às operações de arrendamento mercantil se li:.-
ga ao pressuposto da impossibilidade e ou inconve-
niência de imobilizar-se capital de giro na aquisi
ção de bens, não desviando a arrendatária recurso -à-
de um mais bem apropriado emprego deles no desempe
nho de suas atividades, lógica evidentemente não
há para quem, jâ no primeiro ano do contrato, pa -
gando 80% (oitenta por cento) do total das presta-
ções, dependia, a toda prova, de contratar um ar--
rendamento assim formalizado.

A desproporcionalidade do desembolso das pres
tações iniciais evidencia com todo o relevo que "i
operação foi ilusoriamente formalizada em arrenda-
mento mercantil para, por um lado, auferir o bene-
ficio fiscal da dedução de um volume grande de dis
pendios, como despesas operacionais e não como a:
quisição de bens, como de fato e, e para,por_outro
lado, evitar os efeitos, decorrentes do crédito da
correção.monetária incidente sobre a aquisição da
propriedade de bens que se classificam no ativo per
manente do balanço patrimonial. Tal desproporcio-
nalidade, alem de controverter a filosofia da im-
possibilidade de dispor de capital de giro ou da
inconveniência de não lhe dar aproveitamento inte-
gral dos recursos nos objetivos específicos das a-
tividades exploradas, constitui inegável subversão
aos princípios contábeis e fiscais que regulam a
apuração do resultado do exercício."

E continua adiante

"As circunstâncias relevantes como até aq4i

(7,
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se têm examinado, de modo abrangente, o aspecto ob
jetivo do "leasing", embora até mesmo -independain
da natureza jurídica do contrato, ajudam a anali-
sar cada operação na medida em que a característi-
ca mercantil do negócio contratado propenda a des-
mascarar uma compra e venda a prestação, procuran-
do-se impressionar o contrato com as a parências de
um arredamento mercantil em consonãncia com a lei,
como se direito fosse a mesma coisa que formalismo
contratual. Isto se torna irrefutável, - sobretudo
em razão da promessa sinalagmática de venda ocor-
rentedesde o início do contrato, deixando a trans
ferência do domício sobre o bem condicionada ao e-
xercício da opção de compra por parte do arrendatá
rio. Em ser assim entendida, a operação se despega'
do jogo do seu esconderelo, se ao sair do estabe
lecimento da empresa de "leasing" o bem se destin -a-
ao comercio, em virtude da venda contratada, com pre
ço e momento certo de, sob condição potestativa, e
xercer o "arrendatário" (entre aspas) a opção de
compra por valor residual ínfimo. Dúvida nao há de
que, se isso assim ocorre, por detrás do negócio
mercantil se está, em realidade, encobrindo, só e
tão-só, uma operação de financiamento de compra a
prazo, e não se realizando uma locação de coisa ou
bem. O necessário e, portanto, não se levantar o
véu da operação que, desde o seu início,oculta uma
compra e venda revelada em estabelecer-se um preço
residual vil.

Sob o mirante do valor residual, FABIO KON-
DER COMPARATO comenta que a existência de uma pro-
messa unilateral de venda por valor residual pre-
viamente fixado, desde o inicio do contrato, ao
lado da relação locatício de coisa, torna irretor-
quível a descaracterização do "leasing" para mera
locação ou venda a crédito (Enciclopédia Saraivai,
vol. 19, pág. 390).

Ademais, não é porque o contrato tome as rou-
pagens de "leasing", e só, por isso, que a 	 dupla
destinação ("renting" ou "leasing" operacional)dei
xa de caracterizar, como coisa vendida, os ben-à-
negociados sob a forma disfarçada de arrendamento
mercantil. É sobretudo a natureza do bem a par de
sua destinação ou utilização que se define o cará-
ter da operação, pois, em relação a esta, há de
se ter em vista a comutátividade peculiar em desca
racterizar-lhe a feição de "leasing", contemplado'
pela Lei n9 6.099/74, a insignificância de um va-
lor residual baixo.

Não se olvide que nem só nos grandes princí-
pios o sistema jurídico-legislativo, regulador do
arrendamento mercantil, encontra firmeza em -seus

74.)
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preceitos normativos, pois também princípios me-
nores o infra-estruturam. E tanto mais consis-
tentese torna o sistema, quanto mais a firmeza
do princípio menor ostenta a segurança dos prin
cípios maiores. Se assim não fosse, difícil não
seria fazer o artificialismo da operação prevale—
cer sobre a essência da matéria.

Seria ingenuidade admitir-se que, em face
das disposições do artigo 59 da Lei n9 6.099/74,
o arrendatário iria restituir o bem ou renovar o
contrato, e não exercer a opção de compra, fren-
te à pequenez de um valor residual a ser despen-
dido. É de notar-se que O valor residual é peque
no e grande o contrato de "leasing" pelo volume
das contraprestações pagas, no prazo de sua vi-
gência, porque correspondidas por um total mui-
to superior ao custo de aquisição do bem e, con-
tudo, toda a grandeza do formalismo em que se
firmou o instrumento contratual está-lhe impedin
do de tornar a operação na modalidade de "lea:
sing", sujeito ao tratamento tributário diferen-
ciado, pela pequenez do resto a pagar como pre-
ço pela opão de compra. Ninguém, após despender
uma enormidade soma de dinheiro, teria tal des-
preendimento a ponto de deixar escapar a oportu-
nidade de adquirir a propriedade do bem, faltan-
do tão pouco para inteirar-se o preço de com-
pra, a menos que ele se contemple em estado de
interdição. Lembrança de uma luta entre o gigan-
te (as contraprestações) e o anão (o valor resi
dual). E mesmo que, frente ao diminuto valor re-
sidual, reduzidíssimo, se venha alegar que o bem
não foi vendido ao arrendatário, mas a um tercei
ro, como pode acontecer, é porque, às ocultas,oii
tro negócio se fez entre o arrendatário e o ter:
ceiro, como conseqüência lógica.

A fixação de um valor residual mínimo é uma
evidencia a caracterizar uma compra e venda. Nem
se argumente com o princípio da autonomia da von
tade, para se dizer que nada obsta em a arrenda-
tária renunciar ao seu direito de opão de compra
e vai renovar o contrato ou devolver o bem à so
ciedade de "leasing". Acontece, porém, que a op-
ção só se exercerá por ocasião do término do con
trato, mas a contratação prévia do valor resi:
dual mínimo, insignificante, simbólico, por exem
pio, igual a 1% (um por cento), ou a Cr$ 1 (uni
cruzeiro), revela que a opção de compra foi fei-
ta no inicio do contrato, o que, nos termos do
artigo 10, e seu parágrafo único, da Resolução
BCB n9 351, de 17.11.1975, deixa caracterizada'
uma operação de comnra P venda e não de arrenda-
mento mercanti
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Por outro lado, há de considerar-se o	 fa
to econômico que o valor residual inexpressivo
faz sobressair com o retorno de capital, quando
o contrato de "leasing" estabelece prazo 	 infe-
rior ao de vida útil do bem, objeto da operação.

Para mais bem compreender-se o problema, ve
ia-se que, nos contratos de arrendamento, a flsT
34/41, com prazos de vigência por 2 (dois) anos,
se fixou, como preço para a opão de compra, o va
lor residual de apenas 1% (um por cento) do va-
lor original do bem, ou Cr$ 1,00 (um cruzeiro)
conforme se indica no quadro do valor residual
previsto. Tendo o equipamento, constante dos do-
cumentos anexos como objeto da operação, vida ti-
til por 5 (cinco) anos, o sistema provoca, ante
a inexpressividade da bagatela do resíduo,	 uma
superdepreciação do bem. O retorno de capital se
dá em dois anos, enquanto que se ele fosse recu-
perado através da formação de quotas de deprecia
ção, teria de vencer o prazo de cinco anos, isto
sem contar os efeitos da insuficiência feita ao
credito da conta de correção monetária, por se
ter deixado registrado o bem em conta classifi-
cada no ativo permanente do balanço patrimonial.

Na forma como se encontra estabelecido no
contrato, o valor de 1% do custo original do
bem, ou Cr$ 1,00 (um cruzeiro) por si só, repre-
senta valor simbólico, ou valor de memória, ou
qualquer outra coisa, mas valor residual, efeti-
vo ou contábil, de fáto, não é. A expressão mone
tária falta representatividade para o valor que*
o bem ainda deverá possuir, ao final da duração
do contrato.

O valor residual inferior ao valor de merca
do não descatacterizaria, isoladamente, o contra
to de "leasing", mas na hipótese dos autos,	 se
fixou valor residual simbólico, em virtude 	 de
ter o contrato de arrendamento duração por tempo
muitb inferior ao de vida útil do bem,	 objeto'
da operação.

Na hipótese de arrendamento de bens, que
tenham prazo estimado de vida útil em certo núme
ro de anosa se o contrato de arrendamento tiver
o mesmo prãzo de duração dos bens, poder-se-á es
tipular um valor residual inexpressivo, isto por
que o custo de aquisição, na arrendadora, estarã,
normalmente, todo depreciado, com o valor contá-
bil igual a zero, portanto. Não há, porem, na hi
pótese dos autos 1 diferença alguma entre o a=r-S"

74/?,
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damento, como foi contratado, e uma operação co
mum, reconhecida como financiamento com correção
monetária prefixada.

O argumento de beneficiar-se o fisco com
dupla incidência tributária do imposto de renda
por declarar-se que se o valor constitui receita
para a empresa arrendadora, importa em despesa
para a outra, ou seja, na arrendatária que supor
tou o encargo das contraprestações, é um Hdito'
que pode impressionar ao raciocínio desavisado
mas não implica no relevo que a defesa pretende
emprestar-lhe.

A dupla incidência tributária, a bitributa-
ção, somente ocorreria se os efeitos da cobrança
do imposto incidissem sobre o patrimônio da mes-
ma empresa. Os fatos econômicos são distintos e
autônomas, as empresas. Numa das empresas glo-
sou-se a dedução pelo disfarce da despesa, mas
tal fato não resulta em desconsiderar-se a recei
ta que a outra empresa obteve. A glosa de desp -è-
sas, que provocam exacerbações às disposições le
gais e por isso tenham os seus valores submeti-
dos ao gravame do tributo, não enreda a idéia de
dupla incidência do imposto de renda, pelo fato
de constituírem esses valores receita de outra
empresa.

Entendendo a defesa por incabível a presen-
te exigência sob o ar9umento de que as importân-
cias lançadas como despesa na arrendatária, cone
tituiram receita na empresa arrendadora e, sob
essa ótica argüir que a glosa da despesa implica
ria em dupla incidência tributária, cabe dizer:-

- em primeiro lugar, que a dupla incidência
tributária no sentido de se ter a mesma
verba submetida duas vezes à tributação,
somente pode ser assim considerada, in-
dependentemente de qualquer norma legal

• estabelecer regras expressas, se o ônus
do tributo for suportado pela mesma pes-
soajurídica, o que não é o caso;

- em segundo lugar, que a legislação fiscal
se alheia a esses fatos, por motivo de
ser inviável determinar em que montante
exato	 uma verba desembolsada por uma
pessoa jurídica sofrerá incidência do tri
buto da mesma natureza em outra 	 pessoai
jurídica, pois nesta aquela verba 	 pode -

fr?
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ser aplicada na produção de bens, cuja receita não
seja tributável, ou até sujeitar-se a outras cau

	

sas ou circunstãncias sobre a qual não redunda tr .'	 1
buto algum;

- em terceiro lugar, que legislação de regência do
imposto de renda somente exclui a incidência tribu
tária sobre os lucros apurados e regularmente di
tribuídos entre pessoas jurídicas, -nos casos em
que expresamente indica, e esta não é a espécie dos
autos."

Não há, portanto, como se falar em dupla incidência
tributária, ou seja, em bitributação desses fatos si
tuados em patrimónios e personalidades jurídicas que se-
distinguemP__

7711!1P62• --	 .
UÁÁAI-

Jo' EDili*DO 'ANG„Er D ALCKMIN — RELATOR.
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